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3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011898-24.2011.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ECOMOTIVO
SERVIÇOS DE FUNILARIA E PINTURA ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ/MF 11.522.233/0001-70, através de seu representante
legal, ROBERTO FALCO AMADEO, CPF/MF 373.707.428-30, RICARDO FALCO AMADEO, CPF/MF 373.707.438-02, que Banco
Bradesco S/A, ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial (Contratos Bancários), objetivando a cobrança da quantia de R$
207.356,04 (julho/2014), que será atualizado até a data do efetivo pagamento, correspondente ao saldo devido pela Cédula de Crédito
Bancário Empréstimo Capital de Giro sob o número 4.086.391, firmado em 01/10/2010. Ocorre que os réus não honraram com os
pagamentos, tornando-se inadimplentes. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor mencionado. Em caso de pagamento dentro do tríduo ficam os honorários
advocatícios reduzidos para 5% sobre o valor do débito atualizado. No prazo para Embargos, reconhecendo o crédito do Exequente
e depositando 30% do valor da execução incluindo custas e honorários advocatícios de 10% sobre o débito atualizado, poderá os
executados requererem que sejam admitidos a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% ao mês (Lei nº 11.382/2006), sob pena de conversão em penhora do arresto procedido sobre o bloqueio judicial Sisbajud
no valor de R$ 598,17 (01/10/2012), podendo oferecer impugnação ao bloqueio no prazo de 15 dias. Convertido, terá o réu
automaticamente, independente de outra intimação, ou formalidade, o prazo de 15 dias, para oferecerem Embargos à Execução, na
ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. ficando advertido de que será nomeado curador especial no caso de
revelia, (art. 257, inciso IV do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2023.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 14ª VARA CÍVEL

Av. Nações Unidas, 22.939, Torre Brigadeiro - 7º Andar, Vila Almeida - CEP 04795-100, 
Fone: (11) 5541- 8184, São Paulo-SP - E-mail: upj9a14cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009951-63.2021.8.26.0002 Classe: 
Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação de Serviços Requerente: Banco 
Bradesco S.a. Requerido: Pedro Raimundo Cipriano Marques EDITAL DE CITAÇÃO - 
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009951-63.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fábio Henrique Prado de Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEDRO 
RAIMUNDO CIPRIANO MARQUES, CNPJ 31892826000136, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Banco Bradesco S.a., alegando em 
síntese: ajuizou ação de Procedimento Comum para cobrança de R$ 115.930,01, oriunda 
da Cédula de Crédito Bancário - Capital de Giro, sob n° 2656885, firmada em 11/02/2020. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003791- 
14.2023.8.26.0176 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Judicial, do Foro de Embu das Artes, Estado de São Paulo, 
Dr(a). ANA SYLVIA LORENZI PEREIRA, na forma da Lei, etc. Faz saber aos terceiros eventualmente interessados, que 
Danilo Abdelmalack Silva ajuizou ação de usucapião, objetivando o Terreno localizado na rua Ágata 05, Jd. Ana Lúcia - 
Embu das Artes/SP, matrícula nº 43.405 do CRI de Itapecerica da Serra, contribuinte com inscrição cadastral nº 
09.31.25.0393.01.000. Alega o autor estar na posse do imóvel de forma mansa e pacífica, no prazo legal, expedindo-se 
edital de citação dos supramencionados, para que em 15 dias a fluir após o prazo supra, contestem o feito, sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da 
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Embu das Artes, aos 13 de novembro de 2023.                            |22,23| 

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 
FACULDADE DE MEDICINA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

AVISO DE EDITAL

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº01048/23, 
Processo SIAFEM,20231362067 Processo sem papel:  Processo SEI 145.00012974/2023-
12, Oferta de Compra 092301090572023OC01307  para constituição de Sistema de Registro 
de Preços para aquisição futura e eventual de  MALHA(S) TUBULAR (10 CM, 15 CM, 6 
CM, 25 CM), ATADURA BCHA (FAIXA DE SMARCH), (10CM LARG, 15CM LARG), 
ATADURA RAYON 7CM LARG 5 METROS COMPR., CAMPO DE RAYON 90X90CM, 
PROTETOR P/ CALCANEO, TIPO CAIXA DE OVO, cuja sessão pública será realizada no 
dia 06/12/2023, às 09:00:00 horas. O edital na íntegra estará disponível aos interessados nos 
sites www.bec.sp.gov.br e www.imprensaoficial.com.br - opção “e-negociospublicos”, Data do 
início do prazo para envio da proposta eletrônica: primeiro dia útil, a contar desta publicação. 
PREGOEIRO DESIGNADO: MARIA DA CONCEICAO FERREIRA DE ALMEIDA 
SILVA e suplentes.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 
FACULDADE DE MEDICINA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

AVISO DE EDITAL

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº01062/23, 
Processo SIAFEM,20230899856 Processo sem papel:  Processo SEI 145.00003189/2023-61, 
Oferta de Compra 092301090572023OC01241  para constituição de Sistema de Registro de 
Preços para aquisição futura e eventual de  REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE 
AUTO-ANTICORPO ANTI DNA, REAGENTE P/AVAL.AUTO-ANTICORPO SS-B (LA) 
(ELISA), REAGENTE P/AVAL.AUTO-ANTICORPO SS-A (RO) (ELISA), REAGENTE 
PARA DETERMINAÇÃO DE AUTO-ANTICORPO RNP/SM, REAGENTE PARA 
DETERMINAÇÃO DE AUTO-ANTICORPO SM, cuja sessão pública será realizada no 
dia 11/12/2023 às 9:00:00 horas. O edital na íntegra estará disponível aos interessados nos 
sites www.bec.sp.gov.br e www.imprensaoficial.com.br - opção “e-negociospublicos”, Data do 
início do prazo para envio da proposta eletrônica: primeiro dia útil, a contar desta publicação. 
PREGOEIRO DESIGNADO: GIVALDO DOS SANTOS CRUZ e suplentes.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 
FACULDADE DE MEDICINA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

AVISO DE EDITAL

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº01086/23, 
Processo SIAFEM,20231450241 Processo sem papel:  Processo SEI 145.00007111/2023-
15, Oferta de Compra 092301090572023OC01329  para constituição de Sistema de Registro 
de Preços para aquisição futura e eventual de  TESTOSTERONA (UNDECILATO) 250 
MG/ML SOL INJ IM AMP 4 ML, TESTOSTERONA (CIPIONATO) 100 MG/ML 
SOL INJETAVEL AMPOLA 2 ML, cuja sessão pública será realizada no dia 06/12/2023 
às 09:00:00 horas. O edital na íntegra estará disponível aos interessados nos sites
www.bec.sp.gov.br e www.imprensaoficial.com.br - opção “e-negociospublicos”, Data do 
início do prazo para envio da proposta eletrônica: primeiro dia útil, a contar desta publicação. 
PREGOEIRO DESIGNADO: Claudia Teixeira Cesena e suplentes.

 

SEÇÃO DE FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR-153/0004/23 - PROCESSO n.° 20231333941

OFERTA DE COMPRA N° 180153000012023OC00309 
Encontra-se aberto na Diretoria de Educação e Cultura, o Pregão Eletrônico nº 153/0004/23, destinado a prestação 
de serviços de limpeza, asseio e conservação predial e limpeza hospitalar para o CAES. A realização da sessão pública 
dar-se-á no dia 06/12/2023, às 09h00min, no sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br (Bolsa Eletrônica de Compras), en-
dereço eletrônico onde se encontra o Edital na íntegra devendo ser observada, em especial a especificação do objeto.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UGE 180153 – DIRETORIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

23/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013229-83.2023.
valor total: R$ 21,00

Processo Digital nº: 1013229-83.2023.8.26.0008 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Nomeação Requerente:
Fatima Tacoronte, Brasileira, Casada, Professora, RG 21868772, CPF 17635962817, Afonso de Sampaio e Sousa,
129, Apto 173, Torre 2, Jardim Nossa Senhora do Carmo, CEP 08270-000, São Paulo - SP Requerido: Valentina
Cadette Tacoronte, Brasileira, RG 10162192, CPF 02131268858, com endereço à Vieira do Couto, 60, Jardim Vila
Formosa, CEP 03470-010, São Paulo - SP Juiz(a) de Direito: Dr(a). Paulo Lúcio Nogueira Filho Vistos. Ante o exposto,
decreto a interdição da requerida Valentina Cadette Tacoronte, declarando-a relativamente incapaz de exercer os
seguintes atos sem curador que a represente: “emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser
demandada e administrar seus bens, enquanto perdurar as causas ora consideradas para a interdição”, na forma do
art. 4º, III, do Código Civil (alterado pela Lei nº 13.146/15), e nomeio-lhe curadores Fátima Tacoronte e Ricardo
Tacoronte, supra qualificados. Em obediência ao disposto no art. 755, 3º, do CPC, e no artigo 9º, III do Código Civil,
inscreva-se a presente no Registro Civil e Esta Sentença Servirá Como Edital, publicado o dispositivo dela pelo órgão
oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO TERMO DE COMPROMISSO E
CERTIDÃO DE CURATELA, para todos os fins legais. Ante a evidente falta de interesse recursal, certifique-se desde
logo o trânsito emjulgado desta sentença, anotando-se que cópia desta valerá como termo de curatela definitiva,
bemcomo certidão de curadora definitiva, para todos os fins de direito. Providencie a serventia a emissão do competente
mandado de averbação. Ciência ao M.P. P.I.C. São Paulo, 07 de novembro de 2023. K-23/11

23/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1103963-32.2022.
valor total: R$ 14,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição De Ruth Fabiani Ribas Ferreira,
Requerido Por Silvia Ribas Ferreira Alves E Outros - Processo Nº 1103963-32.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane
da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, por sentença proferida em 17/07/2023, foi decretada a Interdição de Ruth Fabiani Ribas Ferreira,
CPF 006.447.268-06, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e
nomeado como Curador, em caráter Definitivo, o(a) Sr. Carlos Fabiani Ribas Ferreira. O presente edital será
publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.Nada Mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2023. K-23/11

23/11
19 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0017079-23.1999.
valor total: R$ 133,00

6ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação dos Executados
GM – Duarte Chaves – Duarte & Chaves Cia. LTDA. (CNPJ 53.446.936/0001-07), Armando Romano Filho (CPF
566.683.178-04) e Izilda Spartano Romano (CPF 566.683.178-04), bem como o credor hipotecário Banco General
Motors S.A representado por seu sucessor Banco Fidis S/A (CNPJ 62.237.425/0001-76), nos autos da Ação de
Execução de Título Extrajudicial requerida por José Audeni de Araujo. Processo nº 0017079-23.1999.8.26.0100. A
Dra. Lúcia Caninéio Campanhã, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na
forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi
designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá
início no dia 26/01/24, às 15h00 e se encerrará no dia 29/01/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à
importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção,
iniciando-se no dia 29/01/24, às 15h01 e se encerrará no dia 20/02/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão
será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será
realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No
1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão
o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial
para pagamento à vista ou, no caso de parcelamento, será de 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação,
conforme o art. 891, § único do CPC e Decisão de fls.1172.  Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado)
– O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de
parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá
o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do
lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção
monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo
arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço,
conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser
ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes
sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional. Da Hipoteca – Será extinta a hipoteca gravada, por força da arrematação judicial, devendo a
transferência do imóvel ao arrematante ser realizada de forma livre e desimpedida deste ônus, conforme artigo 1.499,
inciso VI do CPC. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital,
em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira,
a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de
desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar
com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo
7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento
CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um terreno à Rua Senador Otavio Mangabeira, esquina
com a Rua Barão de Casa Branca, constituído pelo lote 1 e partes dos lotes 3 e 4 da quadra 9-A, do Jardim Morumbi,
13º Subdistrito – Butantã, com a área de 1.068,03m², medindo 37,94m de frente, medida essa que corresponde à
soma das linhas de frente para a referida rua, do lote nº 1, lote 3 e parte do lote 4, ou seja, 11,00m mais 15,00m e
11,94m, 13,68m em linha curva, na confluência das ruas Senador Otávio Mangabeira e Rua Barão de Casa Branca;
17,83m de frente para Rua Barão de Casa Branca; da frente aos fundos do lado direito de quem da Rua Barão de
Casa Branca olha o terreno mede inicialmente 25,00m confrontando com o lote 2, de propriedade de Nair Ridolfo
Monteiro; daí deflete ligeiramente à esquerda e segue por 23,34m confrontando com o lote 3 (parte) e parte do lote
4, de propriedade de Nair Ridolfo Monteiro; daí deflete novamente ligeiramente à esquerda, seguindo por 6,21m
confrontando com parte do lote nº 4, que nesta data fica pertencendo a Maria Lucia Monteiro, finalmente, do lado
esquerdo de quem da Rua Senador Otávio Mangabeira, olha o terreno mede 15,00m, confrontando com o remanescente
do lote 4, de propriedade de Maria Lucia Monteiro Pinto. Imóvel objeto da matricula 40.869 do 18º CRI de São Paulo/
SP com Inscrição Municipal sob o nº 123.183.0008-8. Consta na Av.2 (27/05/1981) a construção de uma casa da Rua
Senador Otavio Mangabeira. Segundo laudo de avaliação, imóvel está localizado à Rua Senador Otávio Mangabeira
nº 83, Jardim Morumbi – São Paulo/SP. Sobre o terreno encontra-se erigida uma edificação de uso residencial com dois
pavimentos. No pavimento térreo é composto por sala de estar, sala de lareira, sala intima, escritório, quatro suítes,
lavabo, sala de almoço, cozinha, deposito, área de serviço e quarto de serviço, além da piscina, áreas ajardinadas,
churrasqueira e abrigo para autos. No pavimento superior possui suíte máster, sala intima, sala de banho, banheiros
senhor e senhora, closets e varanda. Ônus – Consta no R.9 (02/07/1993) a hipoteca em favor de Banco General
Motors S.A. Consta no R.10 (08/12/1998) a penhora em favor de Banco General Motors S.A. extraída dos autos sob
o nº 2.951/97 da 28ª Vara Cível de São Paulo/SP. Consta nos R.11 e R.12 (15/05/2002) a penhora e o arresto,
respectivamento, em favor de Banco Sudameris Brasil S.A. extraída dos autos sob o nº 1.884/98 da 4ª Vara Cível do
Foro Regional Santo Amaro/SP. Consta no R.13 (19/04/2006) a penhora em favor de Raimundo Lopes dos Santos
e Maria Elvira dos Santos extraída dos autos sob o nº 2.042/93 da 39ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta
na Av.16 (14/05/2009) a penhora em favor de Sérgio Tadeu Gomes Tavares extraída dos autos sob o nº 2.151/98
da 74ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.18 (01/02/2010) a penhora em favor de Antonio Francisco
Macedo Neto e Sonia Maria Souza Macedo extraída dos autos sob o nº 2.076/98 da 10ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP. Consta na Av.20 (23/08/2010) a penhora em favor de Espólio de Amadeu Anselmi Netto e Marilene Soares
Anselmo extraída dos autos sob o nº 03325-1999-051-02-00-0 da 51ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta
na Av.21 (02/09/2010) a penhora em favor de Washington Souza Sobrinho extraída dos autos sob o nº 02199-1998-
006-02-00-0 da 6ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.22 (29/12/2010) o arresto em favor da Prefeitura
do Municipio de São Paulo extraído dos autos sob o nº 202.913/06 da Vara de Execuções Fiscais Municipais de São
Paulo/SP. Consta na Av.23 (04/04/2011) a penhora em favor da GM Factoring Sociedade de Fomento Comercial LTDA
GMF extraída dos autos sob o nº 0920122-77.1998.8.26.0002 da 1ª Vara Cível do Foro Regional  Santo Amaro/SP.
Consta na Av.25 (19/03/2012) a penhora em favor de Ruth Seng Pacheco e Chaves extraída dos autos sob o nº
0028543-13.2000.8.26.0002 da 4ª Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro/SP. Consta na Av.27 (19/11/2012) a
penhora em favor de José Batista Sobrinho e Maria Helena Manzan Baptista extraída dos autos sob o nº 1.808/91
da 35ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.28 (16/04/2013) a penhora em favor de Luiz Carlos Batista
da Cunha extraída dos autos sob o nº 2.181/98 da 34ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.29 (07/06/
2013) a penhora em favor de José Aparecido dos Santos extraída dos autos sob o nº 1.840/98 da 5ª Vara do Trabalho
de São Paulo/SP. Consta na Av.30 (23/04/2014) a penhora em favor de Solange Kimie Takahashi extraída dos autos
sob o nº 0891555-96.1999 do 32º Ofício Cível de São Paulo/SP. Consta na Av.31 (20/08/2014) a penhora exequenda.
Consta na Av.32 (02/03/2015) a penhora em favor de Prefeitura do Município de São Paulo extraída dos autos sob
o nº 856.428/99 da Vara de Execuções Fiscais Municipais de São Paulo/SP. Consta na Av.33 (03/03/2016) a
indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0027341-50.2006.4.03.6182 da 8ª Vara de Execuções Fiscais
– TRF 3ª Região de São Paulo/SP. Consta na Av.34 (09/01/2020) a penhora em favor de Banco Fidis S.A. extraída
dos autos sob o nº 0605281-50.1998.8.26.0100 da 32º Oficio Cível do Foro Central de São Paulo/SP. Consta na Av.35
(21/09/2020) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0076700-24.1994.5.02.0009 da 9ª Vara do
Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.36 (30/10/2020) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº
0174800-39.1998.5.02.0020 do 20ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.37 (01/06/2021) a penhora
em favor de Eduardo de Souza extraída dos autos sob o nº 0063200-41.1995.5.02.0077 da 77ª Vara do Trabalho
de São Paulo/SP. Consta na Av.38 (24/06/2021) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0029800-
97.1997.5.02.0034 da 34ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.39 (09/08/2021) a indisponibilidade de
bens extraída dos autos sob o nº 0167300-31.1998.5.02.0016 da 16ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta
na Av.40 (16/09/2021) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0218100-09.1998.5.02.0034 da da
34ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.41 (16/09/2021) a indisponibilidade de bens extraída dos autos
sob o nº 0244300-13.2000.5.02.0057 da 57ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.42 (25/10/2021) a
indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0312600-10.1999.5.02.0074 da 74ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP. Consta na Av.43 (25/10/2021) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0186300-
58.1998.5.02.0067 da 67ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na Av.44 (21/02/2022) a indisponibilidade de
bens extraída dos autos sob o nº 0219900-59.1998.5.02.0006 da 6ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Consta na
Av.45 (17/05/2023) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0133300-20.1998.5.02.0011 da 11ª Vara
do Trabalho de São Paulo/SP. Avaliação – (janeiro/2016) – R$4.500.000,00 que atualizada até outubro/2023 perfaz
R$6.699.396,00. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em
caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam os Executados, bem como o credor
hipotecário e demais credores e interessados intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em)
procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s)
for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda,
não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio
do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento.
Nada mais. São Paulo, 24/10/2023. Lúcia Caninéio Campanhã Juíza de Direito K-23/11

23/11
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0002862-16.2010.
valor total: R$ 63,00

Setor de Execuções Fiscais do Foro da Comarca de São José do Rio Preto/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação
da Executada Astéria Floricultura LTDA ME (CNPJ 58.892.324/0001-61), por sua representante legal Astéria Cristini
Fernandes Scucuglia Quintana (CPF 80.813.378-06), nos autos da Ação de Execução Fiscal Municipal, requerida por
Município de São José do Rio Preto. Processo nº 0002862-16.2010.8.26.0576. O Dr. Cristiano Mikhail, Juiz de Direito
do Setor de Execuções Fiscais do Foro da Comarca de São José do Rio Preto/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos
que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito
abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 06/02/24, às 15h00 e
se encerrará no dia 09/02/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três)
dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 09/02/24, às
15h01 e se encerrará no dia 04/03/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro
Oficial Sr. Rogério Soares de Pádua, matriculado na JUCESP sob nº 1026, e será realizada por meio eletrônico através
da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1º Leilão o valor mínimo para a venda
do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2º Leilão o valor para a venda corresponderá a
no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial. Do Pagamento do lance ofertado (à
vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de
proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo,
prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25%
do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de
correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida ao leiloeiro será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, a qual deverá ser depositada
em conta judicial, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional
de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br.
Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art.
903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível
conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358
do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão do leiloeiro o licitante ficará
obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor do leiloeiro, além de
multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores,
desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – Correrão por
conta do arrematante as despesas e os custos relativos à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial
dos bens arrematados (se houver), conforme disposto no artigo 24 do provimento CSM 1625/09. O arrematante arcará
com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários
conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. Bem – Renault Duster 16D 4x2 Hi-Flex – 2013/
2014 – Cor: Branca – Placa: FLV0167 – Chassi 93YHSR6P5EJ914707 – Renavam: 585148333. Segundo auto de
constatação, veículo está em regular estado de conservação e uso, sem avarias externas. O bem está em posse da
representante da executada, Astéria Cristini Fernandes Scucuglia, no endereço Rua Doutor Ulisses da Silveira Guimarães,
nº 801, W-14, Parque Residencial Damha – São José do Rio Preto/SP. Ônus – Constam débitos perante o Detran no
montante de R$ 13.154,92, atualizados até 25/10/2023. Constam restrições de transferência extraídas dos autos
004611-13.2009.8.26.0576 da 7ª Vara Cível de São José do Rio Preto, 2813/2008 da 4ª Vara Cível de São José
do Rio Preto/SP e 0015206-21-2018.8.26.0003 da Vara do Juizado Especial Cível do Foro Regional Jabaquara de
São Paulo/SP e a penhora extraída dos autos sob o nº 0504214-15.2011.8.26.0576 da 1ª Vara da Fazenda Pública
de São José do Rio Preto/SP conforme fls. 90. Avaliação – (outubro/2023) – R$47.508,00. Referido valor será
devidamente atualizado na data da alienação judicial. O bem será vendido no estado de conservação em que se
encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para
as alienações judiciais eletrônicas.Ficam a Executada, por meio de sua representante legal, e demais credores e
interessados intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos autos,
por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não tiver(em)
advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s) encontrado(s)
no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão, nos
termos do art. 889 do CPC. Não consta nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São José do Rio
Preto, 30/10/2023. Paulo Noboyoshi Arakaki Chefe de Seção Judiciário que assina por ordem do MM. Juiz K-23/11
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23/11
12 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008911-83.2019.
valor total: R$ 84,00

8ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santos/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação da Executada Nelcy Camargo
Baroni (CPF 134.759.878-21), bem como dos titulares de domínio Carlos Alberto Antunes (CPF 005.129.228-96) e
Ana Stella Ponchio Antunes (CPF 005.129.228-96) e o promitente comprador Paulo Roberto Naccarati (CPF
070.199.858-07), nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial requerida por Condomínio Edifício Mont
Laurier. Processo nº 1008911-83.2019.8.26.0562. O Dr. Fernando de Oliveira Mello, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível
do Foro da Comarca de Santos/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a
seguir: Do Leilão – O 1º Leilão terá início no dia 06/02/24, às 15h00 e se encerrará no dia 09/02/24 às 15h00. Não
havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o
2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 09/02/24, às 15h01 e se encerrará no dia 06/03/24, às
15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara,
matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site
www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor
atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por
cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado
(à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através
de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo
dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima
de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do
lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão
ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance,
fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado
Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil,
ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não
pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão
devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta
hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas
neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – O arrematante arcará com os débitos pendentes que
recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único,
do Código Tributário Nacional, exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam
sub-rogados no preço da arrematação. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a
publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar
os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor
remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a
adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da
avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na
legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – O apartamento n°
92, localizado parte no 9° andar ou 10° pavimento e parte no 10° andar ou 11° pavimento, do Edifício Mont Laurier,
à Rua Olavo Bilac, n° 12, contendo as seguintes acomodações: no 9° andar ou 10° pavimento, 1 dormitório 1 suíte,
sala, cozinha, banheiro, terraço, passagem, WC. e quarto de empregada, área de serviço com tanque e escadaria
de acesso ao 10° andar ou 11° pavimento que contém: hall, sala, WC. chuveiro,  terraço descoberto, deck e piscina,
confrontando na frente com o hall de circulação do pavimento, por onde tem sua entrada e apartamento n° 93, de
um lado com o espaço da área de recuo lateral esquerda, do outro com o apartamento tipo duplex n° 91 e nos fundos
com o espaço da área de recuo frontal, tendo a área útil de 251,11 mts², a área comum de 101,87 mts², e área total
de 352,98 mts², pertencendo-lhe tanto no terreno, como nas partes comuns, uma fração ideal equivalente a 4,74%
do todo, descrito na especificação do condomínio, arquivada neste cartório. Imóvel objeto da matrícula nº 19.627 do
3° CRI de Santos/SP e com Inscrição Municipal sob n° 64.037.027.042. O apartamento do tipo Cobertura Duplex está
localizado na Rua Olavo Bilac, nº 12, apartamento n° 92, Pompéia, Santos/SP.  Ônus – Consta na Av.11 (09/04/2013)
penhora nos autos do processo n° 0002545720135020447 daa 7ª Vara do Trabalho de Santos/SP, em favor de José
Carvalho da Silva. Consta na Av.12 (01/09/2015) penhora nos autos do processo n° 0027308-82.1997 da 8ª Vara
Cível da Comarca de Santos/SP, em favor de Banco Bmd S/A. Consta na Av.13 (18/12/2017) indisponibilidade nos
autos do processo n° 00108591819948260477 tendo como emissor o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
Praia Grande, Central. Consta na Av.14 (02/12/2019) indisponibi l idade nos autos do processo n°
00110704420175030055 tendo como emissor a 3ª Região MG da Vara do Trabalho de Conselheiro Lafaiete. Consta
na Av.15 (28/10/2020) a penhora exequenda. Consta na Av.16 (01/04/2022) indisponibilidade nos autos do processo
n° 0110704420175030055 tendo como emissor a 3ª Região MG da Vara do Trabalho de Conselheiro Lafaiete.
Avaliação do bem – (setembro/2022) – R$ 1.800.000,00 que atualizada até outubro/2023 perfaz  R$ 1.875.087,25.
Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido em caráter ad corpus
e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das
datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam a Executada, bem como os titulares de domínio, o promitente
comprador e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s)
nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais.
Santos, 27/10/2023. Fernando de Oliveira Mello Juiz de Direito K-23/11

23/11
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003180-32.2022.
valor total: R$ 63,00

1ª Vara do Juizado Especial Cível do Foro Regional de Jabaquara da Comarca de São Paulo/SP Edital de Praça e
Intimação dos Executados Tatiana de Oliveira Messias Guimaraes (CPF 292.886.338-98) e Nauã Januário Evangelista
(CPF 362.178.958-89), nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por José Belo Farina.
Processo nº 1003180-32.2022.8.26.0003. O Dr. Ju Hyeon Lee, Juiz de Direito da 1ª Vara do Juizado Especial Cível
do Foro Regional de Jabaquara da Comarca de São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz saber, aos que o presente Edital
vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo
com as regras expostas a seguir: Da Praça – A 1ª Praça terá início no dia 02/02/24, às 15h00 e se encerrará no dia
05/02/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes
ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 05/02/24, às 15h01 e se encerrará
no dia 27/02/24, às 15h00. Do Condutor da Praça – A Praça será conduzida pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela
Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa
DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – Na 1ª Praça o valor mínimo para a venda do bem
apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. Na 2ª Praça o valor para a venda corresponderá a no mínimo
60% (sessenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do
Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o
término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que
conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada
considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o
prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A
comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 17 do provimento CSM 1625/09. Dos Lances – Os
lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Dos Débitos – Eventuais
débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130,
parágrafo único do Código Tributário Nacional.  Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão
após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados
a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou
do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento
ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado
da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto
na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Do Bem – Um terreno
situado neste distrito, município e comarca, parte do lote 4 da quadra A, do loteamento da Estrada da Jararaca, no
bairro Taboão, antigo Sítio Taboão, medindo 7,00 metros de frente para a Rua Paraopeba, da frente aos fundos,
de quem da Rua olha para o imóvel, mede 30,00 metros em ambos os lados, confrontando no lado direito com o lote
5, no lado esquerdo com a outra parte do lote 4 e nos fundos, mede 7,00 metros e confronta com terrenos de
loteamento Jardim Paineiras, com a área de 210,00 metros quadrados.  Imóvel objeto da matrícula nº 21.063 do CRI
de Diadema/SP, com as Inscrições Municipais sob n° 1505800401, 1505800402 e 1505800403. Segundo o laudo
de avaliação trata-se de um imóvel residencial assobradado, possuindo um salão comercial no nível da rua. Localizado
na Rua Paraopeba, nº 587, Taboão, Diadema/SP.  O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em que
se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para
alienação judicial eletrônica. Dos Ônus – Consta na Av.7 (09/12/2019) Caução conforme o contrato de locação de
imóvel comercial, celebrado entre José Bello Farina como locador e Tatiana de Oliveira Messias Guimarães como
locatária. Consta na Av.8 (04/11/2022) uma indisponibi l idade de bens nos autos do processo n°
10006631820225020021. Da Avaliação – (novembro/2022) – R$ 1.125.091,85 que atualizada até outubro/2023
perfaz R$ 1.170.287,38. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. Ficam os Executados
e demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São
Paulo, 20/10/2023. Ju Hyeon Lee Juiz de Direito K-23/11

23/11
13 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006269-19.2013.
valor total: R$ 91,00

1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Cotia/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do Executado Cláudio Dos Reis
Menezes (CPF 700.051.258-04), bem como a coproprietária Geralda Aparecida De Ávila (CPF 991.057.488-86), nos
autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Banco Bradesco S/A. Processo nº 1006269-
19.2013.8.26.0152.  A Dra. Renata Meirelles Pedreno, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Fora da Comarca de Cotia/
SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que
foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Da Praça – A 1ª Praça terá
início no dia 27/02/24, às 12h00 e se encerrará no dia 01/03/24 às 12h00. Não havendo lance igual ou superior à
importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção,
iniciando-se no dia 01/03/24, às 12h01 e se encerrará no dia 22/03/24, às 12h00. Do Condutor do Leilão – O leilão
será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será
realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – Na
1ª Praça o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. Na 2ª Praça o
valor para a venda corresponderá a no mínimo 51% (cinquenta e um por cento) do valor atualizado da avaliação
judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento
deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo
com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A
proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo
remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições
de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da
Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede
internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência
da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação,
passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às
penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado
e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre
o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a
aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão
submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos
arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código
de Processo Civil, tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte dos coproprietários ou do
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos Débitos – Eventuais débitos pendentes
sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo 130, parágrafo único do Código
Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a publicação do edital,
em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira,
a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de
desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar
com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo
7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento
CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – Um terreno urbano, com a área de 396,00 metros
quadrados, designado por lote nº 08 da quadra nº 02, do loteamento denominado Jardim Adelina, situado neste
Município e Comarca de Cotia, Estado de São Paulo, o qual assim se descreve: na frente fazendo face para a Rua
02, mede 10,00 metros ao lado direito com face para o lote nº 07, mede 35,50 metros; pelo lado esquerdo, confrontando
com sistemas de recreio, mede 33,40 metros; e, nos fundos onde mede 10,10 metros, confronta com a Rua 04, para
onde também faz frente. Imóvel objeto da matrícula nº 57.462 do CRI de Cotia/SP e inscrição municipal nº
23161.4191.0110.00000-2. Segundo o laudo de avaliação o imóvel compõe-se de lote de um terreno, e quatro
edificações residenciais sendo duas com quatro pavimentos e duas com três pavimentos; situadas no nº 120, 122, da
Rua Apolo (antiga Rua 2) e 131 e 135, na Rua Netuno (antiga Rua 4), loteamento Jardim Adelina. A edificação nº
120 possui garagem, sala, três dormitórios, terraço, dois banheiro, lavanderia e lavabo; edificação nº 122 possui
garagem, sala, cozinha, dois banheiros, três dormitórios, dois banheiros, terraço, área de serviço e lavabo; a edificação
nº 131 possui garagem, sala, três banheiros, cozinha, três dormitórios, dois terraços, uma churrasqueira, lavabo e área
de serviço. As Construções possuem área construída estimada em 755,36 metros quadras. O imóvel será vendido em
caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ônus – Consta na Av.06 (10/09/15) a
penhora exequenda. Consta na Av.07 (21/08/18) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0010827-
25.2016.5.15.0145 da Vara do Trabalho de Itatiba/SP. Consta no Av.08 (28/11/18) a penhora extraída dos autos
sob o nº 0010827-25.2016.5.15.0145 em favor de Juliana Cristina Mutele da Vara do Trabalho de Itatiba/SP. Consta
na Av.09 (20/08/19) penhora extraída dos autos sob o nº 0002034-96.2012.5.02.0049 em favor de Maria Aparecida
Pio Siqueira do TRT 2ª Região. Consta na AV.10 (14/10/20) indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº
0002576-30.2011.5.02.0056 no TRT 2ª Região. Consta na Av.11 (23/03/21) indisponibilidade de bens extraída dos
autos sob o nº 1001836-11.2013.5.02.0242 no TRT 2ª Região. Consta na Av.12 (08/03/22) indisponibilidade de bens
extraída dos autos sob o nº 1002443-82.2017.5.02.0242 no TRT 2ª Região. Consta na Av.13 (02/02/2023) a
indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 0002626-78.2013.5.02.0026 do TRT 2ª Região. Consta na
Av.14 (07/06/2023) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 1002561-63.2014.5.02.0242 do TRT
2ª Região. Avaliação – (Abril/2017) – R$1.400.213,45 que atualizada até outubro/2023 perfaz R$1.936.836,96.
Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. Ficam o Executado, a coproprietária e demais
credores e interessados intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s)
nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais.
Cotia, 01/11/2023. Renata Meirelles Pedreno Juíza de Direito K-23/11

23/11
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0011280-17.2022.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL POR INICIATIVA PARTICULAR 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS/SP PROCESSO: 0011280-17.2022.8.26.0577 REQUERENTE: Gisele Gasperetto Lupi (CPF 104.948.918-
74) REQUERIDO: Abel Correia Alves (CPF 287.424.354-04). TERCEIRO INTERESSADO: Condomínio Edifício Amadeus
Boulevard (CNPJ 17.988.739/0001-56) DO CONDUTOR – A Alienação será conduzida pela Leiloeira Oficial Sra.
Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da
empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. INÍCIO: A Alienação Judicial por Iniciativa Particular terá
início em 28/11/2023 as 15h00 e término em 28/05/2024 as 15h00. DESCRIÇÃO DO BEM: O apartamento nº 188,
Tipo B2, localizado no 18º andar ou 19º pavimento do empreendimento denominado “Amadeus Boulevard”, situado
na Avenida Doutor Eduardo Cury, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos Campos, com
a área privativa coberta de 70,380m², área privativa descoberta de sacada de 11,710m², área de garagem de
22,080m², cabendo ao apartamento o uso exclusivo das vagas nºs 84 e 85, localizadas no 2º subsolo, área de uso
comum de 19,177m², encerrando a área total de 123,347m², correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de
0,5753%. Imóvel objeto da matricula 213.513 do 1º ORI de São José dos Campos/SP com Inscrição Municipal sob
o nº 40.0095.0018.0144. O imóvel está localizado na Avenida Doutor Eduardo Cury, nº 350 – apartamento 188, Jardim
Esplanada II, São José dos Campos/SP. O imóvel será vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra,
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições até o término das datas designadas para
alienação judicial. ÔNUS: (I) Consta da matrícula do imóvel, em “Av.08”, a penhora em favor do Amadeus Boulevard,
nos autos n° 1016802-21.2017.8.26.0577, da 5ª Vara Cível de São José dos Campos/SP, cujo débito executado é
de R$ 64.669,16 (novembro/2022); (II) Consta dos autos, as fls. 159/160, informação prestada pela Prefeitura
Municipal de São José dos Campos, que existem débitos de IPTU sobre o imóvel no importe R$ 3.897,50 (maio/2023).
DÉBITOS: Nos termos da Sentença de Extinção de Condomínio proferida nos autos do processo 1030827-
94.2020.8.26.0577, arcará o Requerido com o pagamento das taxas condominiais (inclusive eventuais multas impostas
pela administração do condomínio, taxas extras, dentre outros), IPTU e taxas municipais, contas de energia e demais
contas de consumo, desde sua posse exclusiva sobre o bem iniciada em 12/06/2015. AVALIAÇÃO: (junho/2023) –
R$798.994,00 que atualizada até outubro/2023 perfaz R$799.950,55. Referido valor será devidamente atualizado
até o início da alienação. PREÇO MÍNIMO: O valor de avaliação.  Havendo interessados na aquisição por valor inferior
ao da avaliação, as propostas deverão ser consignadas nos autos para apreciação (art. 4º, § 2º do Provimento CSM
1496/08). Conforme consta no art. 891, § único do CPC não serão permitidas propostas inferiores a 50% da avaliação
atualizada. DO PAGAMENTO: À vista, ou na hipótese de parcelamento (art. 895 do CPC): i) o lance deve ser pago
em até 04 parcelas iguais e sucessivas, a contar do mês posterior àquele em que apresentada a proposta; ii) cada
parcela será corrigida pela Tabela Prática do TJSP da data em que oferecida a proposta de aquisição até seu respectivo
pagamento; iii) em caso de mora, incidirão juros de mora simples de 1% ao mês sobre o valor de cada parcela em atraso
e multa de 10% incidente sobre a soma da parcela em atraso e das parcelas vincendas(art. 895, § 4º, do CPC). Dentre
as propostas de pagamento parcelado que satisfizerem os requisitos do art. 895, § 1º, do CPC, será vencedora: i)
aquela de maior valor total (art. 895, § 8º, I, do CPC), se diferentes as propostas; ii) aquela que maior entrada à vista,
se de mesmo valor total das propostas; iii) aquela formulada em primeiro lugar, se totalmente idênticas as propostas
(art. 895, § 8º, II, do CPC). CONDIÇÕES DE VENDA: A apresentação de proposta vincula o proponente. Caso este
descumpra as formalidades previstas, os autos serão conclusos para análise da segunda maior proposta apresentada,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis ao licitante desistente e ciência ao Ministério Público para apurar
eventual existência de crime (artigo 358 do CP). Em caso de igualdade no valor ofertado terá preferência a proposta
que contemple pagamento à vista ou em menor número de parcelas. Caberá ao adquirente examinar todas as dívidas
do imóvel, tais como dívidas de condomínio, IPTU, dívida ativa, etc. Caberá ao adquirente tomar as providências e arcar
com os custos da desocupação do bem caso o mesmo esteja ocupado.  Caberá ao adquirente verificar todas as
providências e arcar com todos os custos para a transferência do bem junto aos órgãos competentes, todos os tributos
eventualmente incidentes sobre a arrematação e transferência do bem, inclusive, mas não somente, ICMS, ITBI, IRPF
ou IRPJ, taxas de transferência, dentre outros. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO: O(a)(s) executado(a)(s) pode(m), antes de
alienados os bens, pagar(em) o remir a execução, pagando ou consignando a importância atualizada da dívida,
acrescida de juros, custas e honorários advocatícios (art. 826 do CPC). No caso de leilão de bem hipotecado, o
executado poderá remi-lo até a assinatura do auto de arrematação, oferecendo preço igual ao do maior lance
oferecido (art. 902 do CPC) Pelo presente edital fica(m) o(s) requerido(s) supracitado(s), bem como seu(ua) cônjuge,
se casado(a) for, intimado(s) da designação supra, caso não localizado(s) para intimação pessoal. Dúvidas e
esclarecimentos: Pessoalmente no Ofício onde tramita o processo, ou com a empresa gestora do leilão eletrônico. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei” São Paulo, 30 de outubro de 2023. MARIANGELA
BELLISSIMO UEBARA Leiloeira Oficial – JUCESP 893 K-23/11
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23/11
13 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009328-80.0215.
valor total: R$ 91,00

5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Taubaté/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação dos Executados Maria Geralda
Baesso de Nobrega (CPF 144.686.658-07), Helio de Nobrega (CPF 062.082.958-31) e Lourdes Vendramini Baesso
(CPF 267.269.008-13), bem como do coproprietário Espólio de Abilio Baesso (CPF 137.446.668-91), nos autos da
Ação de Execução de Título Extrajudicial requerida por Veja Shopping Center S/A. Processo nº 1009328-
802015.8.26.0625. O Dr. Pedro Henrique do Nascimento Oliveira, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca
de Taubaté/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão –
O 1º Leilão terá início no dia 15/01/24, às 15h00 e se encerrará no dia 18/01/24 às 15h00. Não havendo lance igual
ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á
sem interrupção, iniciando-se no dia 18/01/24, às 15h01 e se encerrará no dia 07/02/24, às 15h00. Do Condutor do
Leilão – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob
nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br.
Do Valor – No 1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial.
No 2ª Leilão o valor para a venda corresponderá a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da
avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O
pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento,
de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à
vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e
o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as
condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante
no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo
7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede
internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência
da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação,
passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às
penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado
e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre
o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a
aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão
submetidos ao Juízo. Da Preferência Legal – O(s) coproprietário(s) do bem tem direito de preferência, nos termos dos
arts. 843, parágrafo primeiro, e 889, II, do Novo CPC. Reserva da quota-parte – Nos termos do artigo 843 do Código
de Processo Civil, tratando-se de penhora de bem indivisível, o bem será alienado em sua totalidade e o equivalente
à quota-parte dos coproprietários ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. Dos
Débitos – Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto
no artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento
do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados
obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do
acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao
cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor
atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao
disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – A casa
residencial, s/nº oficial, com frente para a Avenida Fortaleza e o “domínio útil” de seu respectivo terreno, constituído
pelo lote 01 da quadra 50, do loteamento “Parque Industrial de São José dos Campos”, com a área de 444,60m²,
situado no Bairro do Rio Comprido, localizado com frente para a Avenida Fortaleza, antiga Avenida 1, para a qual mede
10,00m fazendo esquina pelo lado esquerdo, com a Rua Macapá, antiga Rua “57”, para a qual mede 25,00m sendo
a esquina em curva, divisando pelo lado direito, onde mede 30,00m com o lote 02 e, pelos fundos, onde mede 15,00m
com o lote 38, todos da mesma quadra. Imóvel objeto da matricula 9.929 do 1º CRI de São José dos Campos/SP com
Inscrição Municipal sob o nº 48.0050.0039.0000. Consta na Av.3 (15/10/1984) que o imóvel objeto desta matricula
foi oficializado no nº 709 da Avenida Fortaleza. Segundo auto de avaliação, no imóvel existe a casa principal com
aproximadamente 90m², com sala, cozinha, três quartos e banheiro, e nos fundos uma edícula assobradada, também
com aproximadamente 90m², com sala, cozinha, dois quartos e banheiro, garagem para dois veículos e quintal. Imóvel
está localizado à Avenida Fortaleza nº 709, Parque Industrial – São José dos Campos/SP. Há ainda uma entrada lateral
de garagem pelo Rua Macapá. Ônus – Consta na Av.7 (31/03/2015) a penhora em favor de Yorg Participações do
Brasil LTDA. extraída dos autos sob o nº 1017983-25.2014.8.26.0577 da 3ª Vara Cível de São José dos Campos/
SP. Consta na Av.8 (01/09/2017) a prenotação da ação sob o nº 0004993-48.2013.8.26.0126 da 2ª Vara Cível de
Caraguatatuba/SP. Consta na Av.9 (26/08/2019) a penhora em favor de Serramar Parque Shopping LTDA. extraída
dos autos sob o nº 0004993-48.2013.8.26.0126 da 2ª Vara Cível de Caraguatatuba/SP. Consta na Av.10 (26/09/
2019) a indisponibilidade de bens extraída dos autos sob o nº 4002611-69.2013.8.26.0625 da 2ª Vara Cível de
Taubaté/SP. Consta na Av.11 (09/01/2020) o arresto em favor de Ancar Ivanhoe Campinas S.A. e Nai Campinas
Participações S.A. extraído dos autos sob o nº 1038958-02.2014.8.26.0114 da 6ª Vara Cível de Campinas/SP. Consta
na Av.12 (18/12/2020) a indisponibilidade de bens extraída destes autos. Consta na Av.13 (18/05/2022) a prenotação
da ação exequenda. Consta na Av.14 (29/07/2022) a penhora em favor de C.R.A.L. Empreendimentos & Participações
LTDA. extraída dos autos sob o nº 1006118-63.2015.8.26.0320 da 4ª Vara Cível de Limeira/SP. Consta na Av.15 (17/
011/2022) a penhora exequenda. Avaliação  – (março/2023) – R$850.000,00 que atualizada até outubro/2023
perfaz  R$864.103,00. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será
vendido em caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado
verificar suas condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam os Executados, bem como
o coproprietário e demais credores e interessados intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em)
procurador(es) constituído(s) nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s)
for(em) revel(éis) e não tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda,
não sendo ele(s) encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio
do próprio edital de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento.
Nada mais. Taubaté, 24/10/2023. Pedro Henrique do Nascimento Oliveira Juiz de Direito K-23/11

23/11
11 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0109033-78.2007.
valor total: R$ 77,00

5ª Vara Cível do Foro Regional Santana da Comarca de São Paulo/SP Edital de Leilão Eletrônico e Intimação do
Executado Raul Souza Franco (CPF 060.230.798-81), bem como o titular de domínio Bani Incorporações e
Empreendimentos Imobiliários LTDA. (CNPJ 50.864.297/0001-01), nos autos da Ação de Cobrança em fase de
Cumprimento de Sentença requerida por Condomínio Edifício Ipanema. Processo nº 0109033-78.2007.8.26.0001.
A Dra. Juliana Crespo Dias, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional Santana da Comarca de São Paulo/
SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que
foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Do Leilão – O 1º Leilão
terá início no dia 05/02/24, às 15h00 e se encerrará no dia 08/02/24 às 15h00. Não havendo lance igual ou superior
à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção,
iniciando-se no dia 08/02/24, às 15h01 e se encerrará no dia 28/02/24, às 15h00. Do Condutor do Leilão – O leilão
será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob nº 893, e será
realizada por meio eletrônico através da empresa DESTAK LEILÕES no site www.destakleiloes.com.br. Do Valor – No
1ª Leilão o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor atualizado da avaliação judicial. No 2ª Leilão
o valor para a venda corresponderá a no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor atualizado da avaliação judicial,
conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado (à vista e parcelado) – O pagamento deverá
ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através de proposta de parcelamento, de acordo com
o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta
de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente
em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento
do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por
cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016
do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do site
www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance, fica vedada a desistência da arrematação sem
a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado Fraude à Arrematação, passível de reparação
de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil, ficando ainda sujeito às penalidades na esfera
criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da
leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor
da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente
anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos –
Eventuais débitos pendentes sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, com exceção do previsto no artigo
130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, bem como os débitos de condomínio (que possuem natureza
propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de
cancelamento do leilão após a publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam
os executados obrigados a pagar os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento)
sobre o valor do acordo ou do valor remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que
deu causa ao cancelamento ou a adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento)
sobre o valor atualizado da avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal.
Bem – Direitos possessórios sobre o apartamento sob nº 62, localizado no 6º andar do “Edifício Ipanema”, situado à
Rua Agente Gomes, nº 320, esquina com a Avenida Nova Cantareira, no 8º Subdistrito – Santana, contendo a área
real privativa de 114,92m², área real comum de divisão não proporcional (correspondente a duas vagas indeterminadas
na garagem localizada no 1º, 2º subsolos ou andar térreo) de 55,40m², área real comum de divisão proporcional de
52,371m² e a área real total de 222,691m², correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 3,8962%. Imóvel objeto
da matricula 112.061 do 3º ORI de São Paulo/SP com Inscrição Municipal sob o nº 068.095.0203-5. Segundo laudo
de avaliação, o imóvel é composto por sala de estar/jantar, 2 dormitórios sendo 1 suíte, lavabo, cozinha e área de
serviço. Localizado à Rua Agente Gomes, nº 320, Santana – São Paulo/SP.  Ônus – Consta na Av.1 (05/08/2013) a
penhora em favor de Prefeitura do Município de São Paulo extraída dos autos sob o nº 74.572/05 do Ofício de
Execuções Fiscais Municipais de São Paulo/SP. Consta na Av.2 (06/09/2013) a penhora em favor de Prefeitura do
Município de São Paulo extraída dos autos sob o nº 66.938/07 do Oficio de Execuções Fiscais Municipais de São Paulo/
SP. Consta na Av.3 (12/12/2013) a penhora em favor de Prefeitura do Município de São Paulo extraída dos autos sob
o nº 136.683/05 do Oficio de Execuções Fiscais Municipais de São Paulo/SP. Consta na Av.4 (28/04/2016) a penhora
em favor de São Paulo Secretaria de Negocios Jurídicos extraída dos autos sob o nº 22466706 do Oficio de Execuções
Fiscais Municipais de São Paulo/SP. Avaliação – (agosto/2022) – R$654.000,00 que atualizada até outubro/2023
perfaz R$679.169,70. Referido valor será devidamente atualizado na data da alienação judicial. O imóvel será vendido
em caráter ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ficam o Executado, o titular de domínio e
demais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais. São
Paulo, 25/10/2023. Juliana Crespo Dias Juíza de Direito K-23/11

23/11
11 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0029331-73.2019.
valor total: R$ 77,00

4ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP Edital de Praça e Intimação dos Executados Elza Valéria Couto (CPF
023.615.778-79), Nathalia Couto Silva (CPF 426.032.888-30) e Eduardo Couto Silva (CPF 426.032.878-69), nos
autos da Ação de Cobrança em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por Edifício Madison Garden. Processo
nº 0029331-73.2019.8.26.0224. A Dra. Beatriz de Souza Cabezas, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de
Guarulhos/SP, na forma da Lei. Faz Saber, aos que o presente Edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: Da Praça –
A 1ª Praça terá início no dia 16/01/24, às 15h00 e se encerrará no dia 19/01/24 às 15h00. Não havendo lance igual
ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á
sem interrupção, iniciando-se no dia 19/01/24, às 15h01 e se encerrará no dia 08/02/24, às 15h00. Do Condutor da
Praça – A Praça será conduzida pela Leiloeira Oficial Sra. Mariangela Bellissimo Uebara, matriculada na JUCESP sob
nº 893, e será realizada por meio eletrônico através da Gestora Judicial DESTAK LEILÕES no site
www.destakleiloes.com.br. Do Valor – Na 1ª Praça o valor mínimo para a venda do bem apregoado será o valor
atualizado da avaliação judicial. Na 2ª Praça o valor para a venda corresponderá a no mínimo 60% (sessenta por
cento) do valor atualizado da avaliação judicial, conforme o art. 891, § único do CPC. Do Pagamento do lance ofertado
(à vista e parcelado) – O pagamento deverá ser feito à vista, em até 24 horas após o término do leilão, ou através
de proposta de parcelamento, de acordo com o artigo 895 do CPC, ressaltando que conforme o § 7°do mesmo
dispositivo, prevalecerá o lance à vista. A proposta de parcelamento deverá ser realizada considerando entrada mínima
de 25% do valor do lance, e o saldo remanescente em até 30 parcelas indicando o prazo, a modalidade, o indexador
de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Da Comissão – A comissão devida à leiloeira será paga
à vista pelo arrematante no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do
lanço, conforme artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça. Dos Lances – Os lances deverão
ser ofertados pela rede internet, através do site www.destakleiloes.com.br. Da Desistência – Após a oferta de lance,
fica vedada a desistência da arrematação sem a justa causa descrita no art. 903 §5º do CPC, sendo o ato considerado
Fraude à Arrematação, passível de reparação de danos na esfera cível conforme arts. 186 e 927 do Código Civil,
ficando ainda sujeito às penalidades na esfera criminal conforme art. 358 do Código Penal. Na ocasião de não
pagamento do lance ofertado e/ou da comissão da leiloeira o licitante ficará obrigado ao pagamento da comissão
devida no importe de 5% sobre o valor ofertado a favor da leiloeira, além de multa e bloqueio de cadastro. Nesta
hipótese ficará autorizada a aprovação dos lanços imediatamente anteriores, desde que dentro das regras estabelecidas
neste edital, que serão submetidos ao Juízo. Dos Débitos – O arrematante arcará com os débitos pendentes que
recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único,
do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam
sub-rogados no preço da arrematação. Do Cancelamento do Leilão – Nos casos de cancelamento do leilão após a
publicação do edital, em razão de acordo entre as partes ou remição da dívida, ficam os executados obrigados a pagar
os custos da leiloeira, a título de ressarcimento, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo ou do valor
remido. Nos casos de desistência da ação ou adjudicação do bem, aquele que deu causa ao cancelamento ou a
adjudicação deverá arcar com os custos da leiloeira, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da
avaliação, nos termos do artigo 7º, §3º, da Resolução nº 236/2016 do CNJ. A alienação obedecerá ao disposto na
legislação aplicável, no Provimento CSM 1625/09 e o caput do artigo 335 do Código Penal. Bem – O apartamento sob
nº 11, localizado no 3º pavimento ou 1º andar do “Edifício Madison Garden”, situado na Rua Antônio Abude, nº 340,
esquina com a Rua Tabajara, Vila dos Camargos, perímetro urbano do Distrito, Município e Comarca desta Cidade,
possuindo a área de construção de 248,7499m²; 142,85m² de área de construção privativa; 26,27m³ de área de
garagem; e, 79,6208m² de área de construção de uso comum, cabendo-lhe no terreno uma fração ideal de 5,556%.
Fica pertencendo a esta unidade o direito a duas (02) vagas de estacionamento, para veículos de passeio, localizadas
no subsolo do edifício. Imóvel objeto da matrícula nº 88.151 do 2º CRI de Guarulhos e Inscrição Cadastral nº
084.10.66.0459.01.001. Segundo laudo a unidade avaliada situa-se na Rua Antônio Abude, nº 19, Vila dos Camargos,
Guarulhos/SP, é constituída pelas seguintes dependências: 05 (cinco) banheiros, sala de tv, sala de estar, área de
serviço, cozinha, 03 (três) suítes, com direito a duas vagas para estacionamento.  O imóvel será vendido em caráter
ad corpus e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus dos interessados verificarem suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. Ônus – Consta no R.03 (21/09/2012)
instituição de usufruto vitalício, a título oneroso, a Elza Valéria Couto.  Por força da decisão judicial de fls. 312/313 fica
extinto o usufruto gravado no R.03, recebendo o Arrematante a posse e propriedade plena sobre o imóvel. Avaliação
– (dezembro/2021) – R$ 616.000,00 que atualizada até outubro/2023 perfaz R$ 676.455,40. Referido valor será
devidamente atualizado na data da alienação judicial. Ficam os executados, cônjuges se casados forem bem como
eventuais credores intimados por meio de seu(s) advogado(s) ou, se não tiver(em) procurador(es) constituído(s) nos
autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo. Se o(s) executado(s) for(em) revel(éis) e não
tiver(em) advogado(s) constituído(s), não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele(s)
encontrado(s) no(s) endereço(s) constante(s) do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital
de leilão, nos termos do art. 889 do CPC. Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Nada mais.
Guarulhos, 08/11/2023. Beatriz de Souza Cabezas Juíza de Direito K-23/11

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA - FEDERAÇÃO DOS 
TRABALHADORES EM EMPRESAS DE CRÉDITO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
FETEC - CUT/SP, CNPJ 61.364.568/0001-86, sede na Praça da República, 468, 3º andar, 
CEP 01045-000, Centro, São Paulo, por sua Diretora-Presidenta, ALINE MOLINA GOMES 
AMORIM, no uso das atribuições previstas no art. 27 letra “b” do Estatuto da entidade e ainda 
em estrita observância às disposições e decisões da Diretoria Executiva, CONVOCA todos 
os Sindicatos associados para participarem da Plenária Extraordinária, que será realizada, 
no  dia 12 de dezembro de 2023 às 16:00 horas de Híbrida. Os participantes  que não puderem 
participar presencialmente, deverão solicitar o link da Reunião a esta Entidade, até o dia 
08 de dezembro de 2023, com Marcio, financeiro@fetecsp.org.br. O ponto a ser debatido: 
Autorização para Diretoria da Entidade, à alienação do imóvel comercial localizado na Rua 
Adriano Scardelato, 561, bairro Centro, Cidade de Pirangi, Estado de São Paulo, matrículas 
nºs 6234 e 6236 do Cartório de Registro de Imóveis de Monte Alto, Estado de São Paulo.

São Paulo, 23 de novembro de 2023. Presidenta: ALINE MOLINA GOMES AMORIM.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N.º 005/2023 - PROCESSO N.º 2023/523538

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA AS OBRAS DE AM-
PLIAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA (ETA) CAPIM FINO. Entre-
ga dos envelopes até as 08h30min do dia 27/12/2023, no Setor de Protocolo. Abertura às 09 horas 
do dia 27/12/2023, na Sala de Licitações.  Aquisição de edital: www.semaepiracicaba.sp.gov.br (sem 
custo) ou Setor de Protocolo (recolhimento de R$ 10,00 (dez reais)), de 2ª a 6ª feira, das 08 às 16 
horas - SEMAE - Rua XV de Novembro, 2.200 - Fone (19) 3403-9614/9623.  Piracicaba/SP, 22 de 
novembro de 2023. ARTUR COSTA SANTOS Presidente do Semae.

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRACICABA
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